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 Além deste caderno de provas, contendo 4 questões discursivas, você receberá do fiscal de sala um caderno de textos 
definitivos para a transcrição das respostas 

 

 

  

 

 

 

 

 
 

 As respostas deverão ser manuscritas de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta esferográfica de tinta preta ou 
azul, fabricada em material transparente, e a resposta definitiva deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para o caderno de 
textos definitivos 

 O caderno de textos definitivos não poderá ser assinado ou rubricado, nem conter qualquer marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação e automática eliminação do concurso público 

 Somente o texto transcrito para o caderno de textos definitivos será considerado válido para a correção. Os espaços para 
rascunho no caderno de provas são de preenchimento facultativo e não valerão para a avaliação 

 Não haverá substituição do caderno de textos definitivos por erro do candidato 

 A transcrição do texto da questão para o respectivo espaço do caderno de textos definitivos será de inteira responsabilidade 
do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções contidas neste caderno de provas 

 

Boa sorte! 

 

 5 (cinco) horas é o período disponível para a realização da prova, já incluído o tempo para a transcrição das respostas 

 3 (três) horas após o início da prova é possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 (trinta) minutos antes do término do período de prova é possível retirar-se da sala levando o caderno de provas 

SUA PROVA 

TEMPO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Prova Escrita Discursiva 

1 

 
O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS ingressou com ação regressiva acidentária de cobrança em face das seguintes 
empresas: EMPRESA 1 (empregadora da vítima/segurado da previdência), EMPRESA 2 e EMPRESA 3 (ambas tomadoras do serviço prestado 
pela empresa 1, que, embora com personalidades jurídicas distintas, atuaram em Consórcio) e EMPRESA 4 (companhia de eletricidade), 
todas devidamente identificadas e qualificadas. 
 
Requereu condenação das rés ao ressarcimento de todos os gastos efetuados pelo INSS com o benefício de pensão por morte concedido 
em decorrência do falecimento de segurado seu. 
 
Aduziu que instituiu o benefício de pensão por morte, devido ao dependente (único filho menor, à época do passamento, de 3 anos de 
idade) de segurado da previdência, que faleceu no exercício do trabalho. 
 
Alega a autarquia previdenciária que o segurado faleceu devido à culpa das empresas demandadas, apresentando um breve relato da 
responsabilidade de cada uma. 
 
Da EMPRESA 1, que era a empregadora do segurado e a prestadora do serviço, por haver deixado de cumprir as normas de segurança do 
trabalho. 
 
Da EMPRESA 2 e EMPRESA 3, que foram as tomadoras do serviço prestado pela empresa 1, responsáveis à época pela execução da obra e 
onde ocorreu o sinistro que vitimou o segurado (canteiro da obra de construção), tendo sido ambas igualmente negligentes no 
cumprimento das normas de segurança do trabalho. 
 
Finalmente, da EMPRESA 4, que, na condição de companhia de eletricidade do local onde a obra estava sendo executada, não cumpriu com 
o seu dever de disponibilizar todos os meios e informações necessárias para a prestação do serviço. 
 
Argumenta, em apertada síntese, que o acidente de trabalho ocorrido se deveu ao descumprimento de normas de saúde, higiene e 
segurança do trabalho pelas rés, todas diretamente envolvidas nas obras para a construção do metrô da cidade “X”, executadas pelo 
Consórcio formado pelas rés EMPRESA 2 e EMPRESA 3, desempenhando o segurado a função de montador de equipamentos elétricos, 
contratado pela ré EMPRESA 1. 
 
A fim de realizar os serviços de reposicionamento de postes de rede de energia elétrica que impediam a continuidade da construção do 
metrô, o CONSÓRCIO formado pelas rés EMPRESA 2 e EMPRESA 3, contratou a ré EMPRESA 4 (companhia de eletricidade) para execução 
do projeto, fiscalização e fornecimento de materiais, e também a ré EMPRESA 1, para a execução do serviço. 
 
Em consonância com o enunciado, responde fundamentadamente: 
a) A legislação prevê a possibilidade do ajuizamento da ação regressiva para essa hipótese? 
b) Na situação em tela, seria possível aplicar-se a prescrição? E qual seria o prazo? 
c) Admitindo a possibilidade da ação, seria possível acolher a arguição de ilegitimidade passiva ad causam das EMPRESA 2 e EMPRESA 3, 

sob o argumento de que a obra onde ocorreu o acidente foi executada pelo CONSÓRCIO formado por elas? 
d) Caso tivesse o benefício de pensão por morte sido instituído em ação judicial, proposta pelo dependente do segurado, a falta de 

denunciação da lide pelo INSS as empresas responsáveis impediria ação de regresso? 
 
Valor: 2,5 pontos 
Máximo de 30 linhas. 
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Suponha que uma lei estadual tenha reduzido o conceito de pessoas com deficiência previsto na Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e no estatuto legal da Pessoa com Deficiência, de modo a desconsiderar, para aferição da deficiência, a 
avaliação biopsicossocial por equipe multiprofissional e interdisciplinar prevista pela lei federal; ou excluir o dever de adaptação de 
unidade escolar para o ensino inclusivo. 
 
A partir do enunciado, responda fundamentadamente: 
a) Qual a natureza jurídica da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e quais as formalidades exigidas 

constitucionalmente para a sua aprovação no Direito Brasileiro? 
b) O que é e se é possível o controle de convencionalidade no Direito Brasileiro? 
c) Em caso afirmativo, qualquer juízo ou Tribunal pode exercer o controle de convencionalidade? 
d) Na hipótese do enunciado, é possível que a lei estadual seja declarada inconstitucional/inconvencional, pela via originária e abstrata, 

pelo STF? 
 
Valor: 2,5 pontos 
Máximo de 30 linhas. 
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O que é a teoria do domínio do fato? Como ela distingue autoria, coautoria e participação? O que é autoria mediata? O que é autoria por 
domínio de aparato organizado de poder? A teoria do domínio do fato foi adotada pela legislação penal? Se não, é com ela compatível? É 
aplicável aos crimes culposos e omissivos? Justifique. 
 
Valor: 2,5 pontos 
Máximo de 30 linhas. 
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A União firmou contrato de concessão com empresa privada para exploração de potencial energético de bacia hidrográfica situada no 
território do Estado X. Posteriormente, o Estado X editou lei criando uma obrigação para todas as empresas que explorem os serviços de 
abastecimento de água ou de geração de energia a investirem um percentual do seu faturamento na proteção e preservação da bacia 
hidrográfica em que ocorrer a exploração — obrigação não prevista no contrato de concessão firmado com a União. A exigência da lei 
estadual deve prevalecer sobre as obrigações previstas no contrato de concessão firmado com a União? É possível ao Estado ou ao 
Município legislar criando obrigações ao concessionário, vinculadas à proteção do meio ambiente, além daquelas previstas em contrato de 
concessão firmado com a União para exploração de área localizada em seu território? Justifique sua resposta explicando os aspectos da 
competência comum ambiental, princípios da prevenção e da precaução ambiental, consoante o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal. 
 
Valor: 2,5 pontos 
Máximo de 30 linhas. 
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